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O governo trabalha com o hori-

zonte de 30 de junho do ano que 
vem para o início, de fato, do acor-
do entre o Brasil e os bancos credo-
res destinado ao refinanciamento de 
US$ 42 bilhões da dívida externa. 
Segundo o negociador da dívida ex-
terna, Pedro Malan, essa é data-
limite acertada pelas duas partes pa-
ra a substituição dos contratos em 
vigor e o início de vida nova. Até 
algum tempo atrás, as autoridades 
brasileirá esperavam assinar os 
contratos com os bancos em janei-
ro, ocasião em que o País desem- 

bolsaria os US$ 3,2 bilhões de ga-
rantias exigidas inicialmente. 

Pouco antes de viajar de volta a 
Nova Iorque, ontem à noite, para 
retomar contato direto com os cre-
dores, Malan previu que a conclu-
são da minuta do acordo é uma 
questão de dias, faltando apenas de-
talhes técnicos. Ainda assim, o ne-
gociador não quis fixar prazos rígi-
dos em relação ao fechamento total 
do acordo, temendo que viesse a ser 
cobrado depois. Também foi caute-
loso ao comentar o futuro das nego- 

ciações e etapas protocolares diante 
da grave crise política brasileira: 
"O nosso papel é terminar a minuta 
e enviar ao Senado, que tem a prer-
rogativa de aprovar o acordo", 
afirmou. 

O fato é que Malen não espera 
fazer a troca da dívida velha pela 
nova (renegociàda) antes de abril de 
1993. Além de todos os passos a se-
rem dados e dos possíveis atrasos, 
há uma restrição dos bancos japo-
neses a fazer a troca de contratos 
entre 9 e 31 de março do próximo  

ano, quando termina o ano fiscal no 
Japão. A partir de abril, o governo 
começaria a contagem regressiva 
até 30 de junho, prazo fatal para a 
troca. Caso não fosse possível con-
cluir tudo até aquela data, seria dis-
cutida uma prorrogação para até 30 
de setembro. O negociador da dívi-
da espera que no final deste ano ou 
princípio do próximo, os 230 ban-
cos, cujos créditos representam 95 
dos US$ 42 bilhões, já tenham ade-
rido aos termos da minuta acertada 
entre o Brasil e o Comitê de 
Bancos. 


